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DIREITO 
ADMINISTRATIVO

NOÇÕES DE ORGANIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA

CENTRALIZAÇÃO E DESCENTRALIZAÇÃO

A centralização dá-se quando o Estado executa dire-
tamente suas tarefas por intermédio de órgãos e agentes 
administrativos subordinados à mesma pessoa política.1

Descentralização é a técnica por meio da qual a 
Administração Pública atribui suas competências a 
pessoas jurídicas autônomas, criadas por ela própria 
para esse fim. Na descentralização administrativa, o 
Estado executa indiretamente suas tarefas, que são 
delegadas a outras entidades (Administração Indire-
ta ou particulares prestadores de serviços públicos). 
A descentralização é considerada um princípio funda-
mental da própria Administração, nos termos do inci-
so III, art. 6º, do Decreto-Lei nº 200, de 1967.

Na centralização/descentralização, costuma-se utili-
zar com bastante frequência o termo entidade. Nos ter-
mos do inciso II, § 2º, do art. 1º, da Lei nº 9.784, de 1999: 

Art. 1° [...]
§ 2º Para os fins desta Lei, consideram-se: [...] 
II - entidade - a unidade de atuação dotada de per-
sonalidade jurídica”. 

Entidade da Administração, assim, é qualquer pessoa 
jurídica autônoma cujo serviço público foi outorgado 
pela entidade federativa, isto é, pelas pessoas jurídicas 
de Direito Público interno (União, estados, municípios, 
Distrito Federal etc.). Os membros federais, nesses casos, 
realizam apenas uma tarefa de controle e fiscalização 
do serviço prestado pela entidade outorgada.

A descentralização pode ocorrer de duas manei-
ras: mediante outorga ou delegação:

 z Descentralização mediante outorga: O Estado, 
mediante lei, cria ou autoriza a criação de uma 
entidade e atribui a ela determinado serviço públi-
co por prazo indeterminado. Neste caso, transfere-
-se a titularidade e a execução do serviço público.

A descentralização mediante outorga decorre do 
princípio da especialidade, de modo que se criam enti-
dades para o desempenho de finalidades específicas. 
Podemos citar como exemplo a criação da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), em 1969; à 
época (vigente a Constituição de 1967), era de compe-
tência da União manter os serviços postais e o Correio 
Aéreo Nacional. Neste caso, ocorreu a descentraliza-
ção mediante outorga, instituindo a ECT, na forma de 
empresa pública, com a competência de executar e con-
trolar os serviços postais em todo o território nacional.

1 FILHO, José dos Santos Carvalho. Manual de Direito Administrativo. 27. Ed. São Paulo: Atlas. p. 473.

Cabe ressaltar que não há que se falar em vínculo 
de hierarquia e subordinação entre o poder outorgan-
te e o outorgado. Apenas ocorre uma forma de vincu-
lação, na qual impera o controle finalístico (supervisão 
ou tutela administrativa), que busca fiscalizar e apurar 
se os fins objetivados estão sendo alcançados;

 z Descentralização por delegação: O Estado, median-
te ato ou contrato, transfere a execução de deter-
minado serviço público por prazo determinado. 
Podemos citar como exemplo a delegação da União 
à empresa de telefonia fixa XPTO, mediante contrato, 
da prestação de serviços públicos de telefonia fixa.

Na descentralização por delegação, também não 
existe vínculo de hierarquia e subordinação, mas o 
controle é mais amplo e rígido, podendo ser exercido 
pelo poder concedente ao particular de diversas formas.

Para facilitar seu estudo, veja a tabela a seguir:

DESCENTRALIZAÇÃO
Entidades com personalidade jurídica própria

Não existe vínculo de hierarquia e subordinação
Descentralização 
mediante outorga

Descentralização por 
delegação

Mediante lei Mediante ato ou contrato
Transfere a titularidade e a 

execução
Transfere apenas a 

execução
Prazo indeterminado Prazo determinado

CONCENTRAÇÃO E DESCONCENTRAÇÃO 

Concentração é o fenômeno em que temos uma 
absorção ou avocação de competências de um órgão 
sobre outro. Difere-se da descentralização justamen-
te neste aspecto: os órgãos públicos, ao contrário das 
autarquias, fundações etc., não têm personalidade 
jurídica própria, e, por isso, não possuem a mesma 
autonomia dos entes descentralizados, permanecen-
do vinculados hierarquicamente ao Estado.

Desconcentração é a técnica utilizada para o exercí-
cio de competências administrativas, mediante órgãos 
públicos despersonalizados e vinculados hierarqui-
camente aos entes da Federação. Há a repartição das 
atribuições entre os órgãos públicos pertencentes a uma 
mesma pessoa jurídica, por isso a sua vinculação hierár-
quica. Cabe ressaltar que a desconcentração pode ocor-
rer tanto na Administração Direta (criação de órgãos), 
quanto na Administração Indireta (distribuição e subdi-
visão da entidade em órgãos, departamentos etc.).

Veja os pontos mais importantes quanto à 
desconcentração: 

 z Atribuição de competência a órgãos sem persona-
lidade jurídica própria; 

 z Órgãos vinculados hierarquicamente 
(subordinação); 

 z Pode ocorrer na Administração Direta e Indireta; 
 z Segmentação de competências, dentro de uma 

mesma pessoa jurídica, destinadas a um órgão.
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Dica
Lembre-se do jogo de palavras a seguir para dife-
renciar a descentralização da desconcentração:
desCEntralização: Cria Entidade 
desCOncentração: Cria Órgão

Órgãos Administrativos

Muito importante para a desconcentração é a 
noção de órgão público ou órgão administrativo. Nos 
termos do inciso I, § 2º, do art. 1º, da Lei nº 9.784, de 
1999, órgão público é 

Art. 1° A unidade de atuação integrante da estrutu-
ra da Administração direta e da estrutura da Admi-
nistração indireta.

Assim, podemos definir órgão administrativo (ou 
órgão público) como um núcleo de competências do Esta-
do sem personalidade jurídica própria. Por ser órgão des-
personalizado, não pode integrar os polos ativo ou passivo 
das ações que objetivam a reparação de danos causados 
pelo exercício da Administração, devendo a pessoa jurídi-
ca à qual o órgão pertence ser acionada em tais hipóteses.

A Teoria do Órgão (também pode aparecer como 
princípio da imputação volitiva) é uma invenção 
doutrinária que procura imputar as ações cometidas 
pelos agentes e servidores públicos à pessoa jurídica à 
qual ele esteja ligado. Pela Teoria do Órgão, os agentes 
públicos não podem responder pessoalmente pelos 
atos que praticam no exercício de suas funções, uma 
vez que a responsabilidade pela execução de tais tare-
fas é do Estado, sendo representado por seus órgãos e 
entes com personalidade jurídica própria.

A criação e a extinção dos órgãos públicos dão-
-se sempre mediante lei, igual ao que ocorre com as 
autarquias e demais entidades da Administração Indi-
reta, com personalidade jurídica de direito público.

Entretanto, as regras quanto ao seu funcionamento, a 
sua estruturação e outros aspectos secundários são regu-
lamentadas pelo Poder Executivo, mediante decreto.

Outra característica interessante dos órgãos públi-
cos diz respeito a sua capacidade processual. Em 
regra, órgãos públicos não podem ingressar em juízo, 
porque eles não têm personalidade jurídica própria.

Entretanto, existem algumas exceções. São os casos 
dos órgãos públicos independentes. Por serem inde-
pendentes (e não autônomos), eles não estão vincula-
dos a outro órgão ou entidade, possuindo prerrogativas 
de ordem constitucional, e sendo titulares de direitos 
subjetivos. É o caso da Câmara dos Deputados, da Presi-
dência da República, do Senado, do Supremo Tribunal 
Federal etc. Todos esses órgãos independentes pos-
suem capacidade postulatória para ingressar em 
juízo, a fim de defender os seus próprios interesses.

Há, inclusive, uma classificação quanto às diferen-
tes espécies de órgãos, que poderá ser:

 z Quanto à posição estatal:

 � Órgãos independentes: Como vimos, são os 
que representam o Estado em seus Três Pode-
res, não havendo uma relação de hierarquia 
entre os mesmos (Congresso Nacional, Câmara 
dos Deputados, Tribunais, Varas Judiciais etc.);

 � Órgãos autônomos: Órgãos subordinados dire-
tamente à cúpula da Administração. Têm grande 
autonomia administrativa, financeira e técnica, 
caracterizando-se como órgãos diretivos (Minis-
tério Público, Defensoria Pública, AGU, PGR etc.);

 � Órgãos superiores: Possuem poder de dire-
ção, controle, decisão e comando dos assuntos 
de sua competência específica. Representam as 
primeiras divisões dos órgãos independentes e 
autônomos (Gabinetes, Coordenadorias, Depar-
tamentos, Divisões etc.);

 � Órgãos subalternos: Destinam-se à execução 
dos trabalhos de rotina, cumprem ordens supe-
riores (portarias, seções de expediente etc.).

 z Quanto à composição:

 � Órgãos simples: São aqueles que possuem um 
único centro de competência. Sua característi-
ca fundamental é a ausência de outro órgão em 
sua estrutura para auxiliá-lo no desempenho 
de suas funções;

 � Órgãos compostos: Possuem em sua estrutura 
outros órgãos menores, seja com o desempenho de 
função principal ou com o auxílio nas atividades. 
As funções são distribuídas em vários centros de 
competência, sob a supervisão do órgão de chefia.

 z Quanto à forma de atuação funcional:

 � Órgãos singulares: São aqueles que decidem 
e atuam por meio de um único agente, o che-
fe. Possuem agentes auxiliares, mas sua carac-
terística de singularidade é desenvolvida pela 
função de um único agente, em geral, o titular;

 � Órgãos coletivos: Aqueles que decidem pela 
manifestação de muitos membros, de forma con-
junta e por maioria, sem manifestação de von-
tade de um único chefe. A vontade da maioria é 
imposta de forma legal, regimental ou estatutária.

Em relação às modalidades de desconcentração, a 
doutrina tende a classificá-la em três espécies distintas:

 z Desconcentração territorial ou geográfica: É 
aquela em que todos os órgãos recebem as mes-
mas competências em relação à matéria, a diferen-
ça encontra-se apenas nas regiões em que devem 
atuar. É o caso da Delegacias de Polícia;

 z Desconcentração material ou temática: É a que 
distribui as competências administrativas tendo em 
vista a especialização de cada órgão em um assunto 
específico. Exemplo: Ministério da Cultura da União;

 z Desconcentração hierárquica ou funcional: O 
elemento diferenciador é a relação de subordina-
ção e hierarquia entre os órgãos públicos. Exemplo: 
os tribunais administrativos possuem subordina-
ção em relação aos órgãos de primeira instância.

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA 

Administração Direta, ou Centralizada, é a 
parte da Administração Pública que compreende: as 
pessoas jurídicas de direito público interno (União, 
Estados, Municípios e Distrito Federal), somados a 
todos os seus ministérios, ouvidorias, secretarias e 
outros tantos órgãos despersonalizados. 
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Já a Administração Indireta ou Descentraliza-
da é a expressão utilizada para designar o conjunto 
de pessoas jurídicas autônomas criadas pelo próprio 
Estado para atingir determinada finalidade pública. 
Se as entidades são dotadas de personalidade jurídi-
ca própria, elas têm patrimônio próprio, que não se 
confunde com o patrimônio pessoal de seus agentes, 
e também têm responsabilidade pelos danos e prejuí-
zos causados por seus agentes públicos, podendo res-
ponder judicialmente pela prática desses atos.

Dica
Estudaremos a fundo os conceitos aqui expos-
tos, mas, de antemão, lembre-se do mnemônico 
“FASE” para memorizar as espécies de entida-
des descentralizadas: Fundação Pública, Autar-
quia, Sociedade de Economia Mista, Empresa 
Pública.

Autarquias, Fundações, Empresas Públicas e 
Sociedades de Economia Mista 

As entidades da Administração Indireta podem ter per-
sonalidade jurídica de direito público ou de direito priva-
do. Tal diferença é bastante relevante no que diz respeito 
ao procedimento de criação dessas entidades autônomas.

As pessoas jurídicas de direito público são criadas 
por lei (XIX, art. 37, da CF, de 1988) e a sua personali-
dade jurídica advém no momento em que tal legisla-
ção entra em vigor no âmbito jurídico, não havendo 
necessidade de registro em cartório. As pessoas jurí-
dicas de direito privado, todavia, são autorizadas pela 
lei (XX, art. 37, da CF, de 1988), ou seja, a legislação 
deve permitir que ela exista para que o Poder Execu-
tivo regulamente suas funções mediante a expedição 
de decretos. Sua personalidade jurídica, dessa forma, 
está condicionada ao seu registro em cartório.

São pessoas jurídicas de direito público, membros 
da Administração Indireta: autarquias, fundações 
públicas, agências reguladoras e associações públicas.

São pessoas jurídicas de direito privado: empresas 
públicas, sociedades de economia mista, fundações gover-
namentais com estrutura de pessoa jurídica de direito pri-
vado, subsidiárias e consórcios públicos de direito privado.

Autarquias

As autarquias são pessoas jurídicas de direito 
público interno, criadas por legislação própria, que 
têm por escopo exercer as funções típicas da Adminis-
tração Pública. Trata-se da prestação descentralizada 
de serviços públicos.

As autarquias possuem um conceito definido em 
lei, mais especificamente no inciso I, art. 5º, do Decreto-
-Lei nº 200, de 1967: para os fins desta lei, considera-se: 

Art. 5° [...]
I - Autarquia - o serviço autônomo, criado por 
lei, com personalidade jurídica, patrimônio e 
receita próprios, para executar atividades típicas 
da Administração Pública, que requeiram, para seu 
melhor funcionamento, gestão administrativa e 
financeira descentralizada.

Podemos fazer alguns comentários sobre o concei-
to apresentado. Ao dizer que as autarquias são cria-
das “para executar atividades típicas da Administração 

Pública”, o texto legal faz referência àquelas atividades 
características do Poder Público e que só podem ser exe-
cutadas pelo mesmo, em regra. São atividades em que 
deve haver a prevalência do interesse público sobre o 
privado; por isso mesmo, as autarquias gozam de diver-
sas prerrogativas para executar tais tarefas. É por isso 
que as autarquias são pessoas jurídicas de direito 
público. Com isso, tais entidades são proibidas de exer-
cer qualquer atividade econômica, o que lhes propor-
ciona uma grande vantagem: não pode ser decretada a 
falência delas e também gozam de imunidade tributária.

A sua criação depende de lei específica. Isso signi-
fica que a sua existência é condicionada apenas pelo 
trabalho realizado pelo legislador; não há outros atos 
subsequentes que condicionam sua existência, como 
acontece com as pessoas jurídicas de direito privado. 
De mesmo modo, a extinção de autarquias somente 
pode se dar por lei específica.

CRIAÇÃO DE ENTIDADES DA 
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

Autarquia Outras entidades

Lei específica 
autoriza

Lei específica cria e 
extingue 

O regime de pessoal das autarquias é o estatu-
tário. Significa que a autarquia não pode contratar 
quem ela quiser, como se fosse um empregador: seus 
funcionários devem ser servidores públicos, pre-
viamente aprovados em prova de concurso público. 
Assim, todas as questões referentes ao regime laboral 
desses servidores devem ser resolvidas tendo como 
base a Lei nº 8.112, de 1990, conhecida também como 
Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União. 

O patrimônio das autarquias consiste em bens 
públicos, que gozam da garantia de serem inalie-
náveis e impenhoráveis. Se o patrimônio é público, 
significa que ele é utilizado de forma a atender uma 
finalidade pública. Logo, a autarquia não pode abrir 
mão desses bens, nem os dar em garantia.

As autarquias, por estarem submetidas ao regime 
de direito público, praticam, por meio de seus agentes, 
atos administrativos (declarações unilaterais de vonta-
de) e somente podem celebrar contratos públicos (con-
tratos administrativos), isto é, são contratos típicos da 
Administração Pública, que a colocam em posição mais 
vantajosa em relação ao particular interessado.

As autarquias possuem imunidade tributária, 
com fundamento no § 2º, do art. 150, da CF, que dispõe 
que é vedada a cobrança de impostos de autarquias, no 
que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, vincu-
lados a suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes. 

Pode-se afirmar que vigora o princípio da espe-
cialidade no regime das autarquias. Isso significa que 
cada entidade é criada para atender a uma finalidade 
individual e específica. Exemplificando: para tratar 
de questões do regime de previdência social, temos o 
INSS, que é a única autarquia responsável pela con-
cessão de benefícios previdenciários. É o próprio INSS 
que responde em juízo, havendo uma ação previden-
ciária pleiteada por particular, e não a União/Estado.
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O juízo competente para julgar causas comuns 
que envolvem as autarquias federais é a Justiça 
Federal. Já no que tange aos processos que envolvem 
as autarquias estaduais e municipais, a competên-
cia será da Justiça Estadual.

A responsabilidade civil das autarquias é objeti-
va; elas respondem pelos prejuízos que seus agentes, 
nessa qualidade, causarem a terceiros, nos termos do 
§ 6º, do art. 37, da CF.

Para facilitar seu estudo, veja as principais infor-
mações e características das autarquias: 

 z Prestação de serviços e atividades típicas do 
Estado; 

 z Não se destinam à exploração de atividade econômica; 
 z Regime jurídico público;
 z Criadas por lei, com personalidade jurídica, patri-

mônio e receita próprios;
 z Possuem imunidade tributária;
 z Celebram contratos administrativos; 
 z Responsabilidade civil objetiva.

Devido à multiplicidade de assuntos, temos, conse-
quentemente, uma multiplicidade de autarquias. A doutri-
na tende a classificar as autarquias nos seguintes grupos:

 z Administrativas: São as autarquias comuns, apre-
sentam regime jurídico ordinário. Exemplo: Insti-
tuto Nacional de Seguridade Social (INSS);

 z Especiais: Possuem maior autonomia em relação 
às autarquias administrativas devido à presença 
de certas características, como a presença de diri-
gentes com mandato fixo. Podem subdividir-se em:

 � Especiais stricto sensu (Banco Central);
 � Agências reguladoras (Anatel, Anvisa).

 z Corporativas: Corporações profissionais, que pro-
movem o controle e a fiscalização de categorias 
profissionais. Exemplos: CREA, CRO, CRM;

 z Fundacionais: São as fundações públicas, entidades 
que arrecadam patrimônio para o cumprimento de um 
objetivo específico. Exemplos: Funai, Procon, Funasa;

 z Territoriais: Autarquias de controle da União, 
também denominadas territórios federais (art. 33, 
da CF, de 1988). A atual Constituição aboliu os ter-
ritórios federais remanescentes;

 z Associativas: São as autarquias criadas pelo resulta-
do de uma celebração de consórcio público, também 
denominadas associações públicas. Se o contrato 
de consórcio público envolver múltiplos entes da 
Federação, tais autarquias podem ser transfederati-
vas. Exemplo: associação criada entre União, estados 
e municípios para a construção de um teatro.

Importante!
Curioso é o caso da Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB). A OAB sempre foi considerada uma autarquia 
de regime comum. Todavia, durante o julgamento 
da ADI nº 3.026, o STF decidiu mudar seu entendi-
mento, ao decidir que a OAB é um serviço indepen-
dente e de natureza especial e que, por isso mesmo, 
não pode sofrer controle específico das autarquias. 
Assim, a OAB seria considerada uma entidade pró-
pria sui generis, e não é mais uma autarquia.

2 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 31. ed. São Paulo: Ed. GenMétodo, 2018.

Fundações Públicas

As fundações públicas são consideradas espécies 
de autarquias, possuindo diversas características 
similares. Fundação pública é, nos termos do inciso 
IV, art. 5º, do Decreto-Lei nº 200, de 1967: 

Art. 5° [...]
IV - Fundação Pública - a entidade dotada de persona-
lidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, 
criada em virtude de autorização legislativa, para 
o desenvolvimento de atividades que não exijam exe-
cução por órgãos ou entidades de direito público, com 
autonomia administrativa, patrimônio próprio gerido 
pelos respectivos órgãos de direção, e funcionamento 
custeado por recursos da União e de outras fontes.

Já de acordo com o entendimento da doutrinadora 
Maria Sylvia Di Pietro, fundação pública é:

Instituída pelo Poder Público com o patrimônio, 
total ou parcialmente público, dotado de perso-
nalidade jurídica, de direito público ou privado, e 
destinado, por lei, ao desempenho de atividades do 
Estado na ordem social, com capacidade de autoad-
ministração e mediante controle da Administração 
Pública, nos limites da lei.2

A Funai, Funasa e o IBGE são alguns exemplos de 
fundações públicas.

Pelo conceito disposto na legislação, percebe-se 
que o referido Decreto-Lei dispõe serem as funda-
ções entidades com personalidade jurídica de direito 
privado. Tal conceituação não foi recepcionada pela 
Constituição de 1988 que, no inciso XIX, do art. 37, 
decidiu não fazer tal distinção: 

Art. 37 (CF, de 1988) [...]
XIX - somente por lei específica poderá ser criada 
autarquia e autorizada a instituição de empresa 
pública, de sociedade de economia mista e de fun-
dação, cabendo à lei complementar, neste último 
caso, definir as áreas de sua atuação;

Dessa forma, concluímos que as fundações podem 
ser tanto de Direito Público como de Direito Priva-
do, dependendo do que a lei instituidora da fundação 
delimitar quanto às suas competências. Todavia, é 
importante frisar que mesmo as fundações de regime 
jurídico privado devem obediência às normas públi-
cas, e não à legislação civil.

Sobre esse tema, cabe diferenciar o regime de 
pessoal das fundações públicas de direito público e 
privado. No âmbito das fundações públicas de direito 
privado, o regime trabalhista será regido pela CLT. Já 
nos casos de fundações de direito público, deverá ser 
aplicado o regime jurídico único (estatutário). 

As fundações de direito privado, para sua criação, 
precisam de autorização por lei. São diferentes de 
uma autarquia, que é criada por lei. Aqui, a fundação 
já existe, mas, para atuar no mercado privado, deve, 
além de possuir autorização legislativa, obter registro 
dos atos constitutivos em cartório para adquirir sua 
personalidade jurídica, como se fosse uma empresa.

Quanto ao patrimônio, quando se tratar de fundações 
públicas de direito público, os bens serão caracterizados 
como bens públicos. Por conseguinte, quanto às fundações 
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